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RESUMO 
 

Este estudo avalia os impactos das políticas de hard accountability sobre a gestão 

das escolas estaduais das redes públicas brasileiras. Para isto, foi elaborado um 

indicador de gestão com base nas informações da Prova Brasil dos anos de 2007 e 

2013. Posteriormente, através da metodologia diferenças-em-diferenças, foi 

estimada a relação entre os programas de incentivo via bonificação e a gestão, 

isolando-se os efeitos distintos entre escolas por meio de variáveis de controles 

desenhadas para captar o ambiente escolar. Os resultados sugerem que a hard 

accountability é estatisticamente significativa sobre a gestão das escolas e seu efeito 

é negativo. Resultados nessa linha também foram encontrados ao segmentar estas 

escolas de acordo com a experiência dos diretores e nível de proficiência. 

Adicionalmente, os impactos da hard accountability e gestão foram estudados tendo 

a proficiência como variável dependente. A hard accountability apresentou efeito 

positivo sobre a proficiência do 9º ano em Matemática. O indicador de gestão, por 

sua vez, mostrou relação positiva com as notas médias de todas as séries e 

disciplinas avaliadas. 

 

Palavras-chave: educação, gestão escolar, hard accountability, Prova Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

This study examines the impacts of hard accountability policies on the management 

of state schools of Brazilian public networks. For this purpose, it was designed a 

management indicator using data from Prova Brasil 2007 and 2013. The relationship 

between the incentive programs via bonus and school management was estimated 

through the difference-in-differences methodology, by isolating different effects 

between schools using controls variables designed to capture the school 

environment. The results suggest that hard accountability is statistically significant on 

the school management and its effect is negative. It was also found negative impact 

when targeting the schools according to the experience of the directors and 

educational outcomes. In addition, the impact between hard accountability and 

management were studied with proficiency as a dependent variable. Hard 

accountability had a positive effect on the proficiency of the 9th grade in 

Mathematics. In turn, the management indicator showed a positive relationship with 

the average scores in all grades and subjects evaluated. 

 

Keywords: education, school management, hard accountability, Prova Brasil 
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1.  INTRODUÇÃO 
 

A qualidade do ensino público no Brasil é frequentemente questionada. O 

país gasta 5,7% do PIB em educação, percentual acima da média dos países 

membros da OCDE1, que é de 4,8%. No entanto, mesmo com um gasto 

relativamente superior ao de países mais ricos, o desempenho brasileiro em 

indicadores internacionais é frustrante. O país ocupa a quinquagésima oitava e 

quinquagésima nona posições em matemática e ciências, respectivamente, no PISA. 

No QS World University Rankings 2015/16, a universidade brasileira mais bem 

colocada está em 143º lugar. Comparativamente, os gastos educacionais de 

Singapura equivalem a 3,3% do PIB, mas seus alunos ocupam a segunda posição 

em matemática e ciências no PISA, enquanto o país reúne duas universidades entre 

as 13 melhores do mundo.  

Recentemente, foi implementada no Brasil a lei do Plano Nacional da 

Educação (PNE), que tem como meta principal a elevação do investimento em 

educação para 10% do PIB até 2024. Considerando que a relação brasileira entre 

gasto com educação e renda nacional não é desprezível, um ponto relevante passa 

a ser, então, a forma como os recursos são alocados nas escolas e como isso se 

reflete na qualidade do ensino público. 

No sentido de aumentar a eficiência das instituições de ensino e, 

principalmente, elevar a qualidade da educação, há um debate na literatura sobre as 

práticas de gestão adotadas no sistema educacional. Grandes diferenças na 

qualidade da educação dentro e entre países podem estar ligadas intrinsecamente 

às práticas de gestão. No entanto, a falta de instrumentos robustos que possam 

mensurar o gerenciamento dificulta a compreensão do papel da gestão nas escolas 

(Bloom et al.,2014).  

Muitos sistemas educacionais adotam hard accountability com o intuito de 

garantir que as escolas ofereçam um nível de educação adequado. A premissa 

inicial é que a implementação desses programas de incentivo, por meio de aumentos 

salariais ou bônus atrelado ao desempenho do aluno, faz com que gestores e 

professores se esforcem mais, refletindo no aprendizado. Porém, ainda não há 

                                                        
1 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico. Dados referentes a 2012, conforme relatório 
Education at a Glance 2015 divulgado pela entidade. 
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consenso na literatura, por exemplo, sobre o efeito positivo dos níveis salariais em 

medidas de proficiência (Podgursky, 2011). 

A eficácia deste tipo de política depende de como os mecanismos de 

incentivos foram desenhados (Fernandes e Souza, 2014). Espera-se que regimes de 

hard accountability incentivem melhores práticas de gestão escolar, seja por 

incentivos financeiros aos profissionais da escola ou por sanções pelo fraco 

desempenho. Entretanto, o comportamento dos gestores pode ser influenciado por 

“incentivos perversos que o mecanismo pode proporcionar”. Por exemplo, 

professores e diretores podem fazer com que os seus maus alunos não sejam 

testados pelo exame padronizado ou desenvolver práticas de “teaching for the test” 

(Botelho et al., 2014). Da mesma forma, os esforços dos diretores podem ser 

direcionados apenas para um melhor desempenho da escola nas avaliações, em 

detrimento das demais práticas de gestão que, por sua vez, impactam a 

aprendizagem do aluno.  

O objetivo desse trabalho é avaliar empiricamente o efeito da hard 

accountability na gestão das escolas públicas estaduais. Visando contribuir para a 

literatura sobre o tema, o presente estudo dedicou-se em criar um indicador de 

gestão escolar com base nos dados da Prova Brasil. A partir do instrumento, 

chamado de Índice de Percepção de Gestão, foi possível estimar a relação entre 

políticas de bonificação e a gestão medida pelo índice construído. De forma 

complementar, a amostra foi segmentada considerando a experiência dos diretores 

e os diferentes níveis de proficiência das escolas, com o intuito de verificar se há 

efeitos distintos entre grupos. Por fim, foi analisado se as duas variáveis, gestão e 

hard accountability, impactam as notas médias das instituições de ensino na Prova 

Brasil. Na modelagem econométrica utilizou-se o método diferenças-em-diferenças, 

sendo que os estados que implementaram programas de bonificação foram definidos 

como o grupo de tratamento. 

Vale ressaltar que o presente estudo inova ao avaliar o efeito de políticas 

públicas na gestão escolar. De acordo com a pesquisa bibliográfica, não se tem 

conhecimento da existência de trabalhos com essa característica no Brasil. A 

ausência de um índice referencial ligado ao gerenciamento das escolas pode ser a 

explicação para a carência de estudos na área. No entanto, a abrangência das 

informações da Prova Brasil (por escola e ente federativo, por exemplo) e o tipo de 

dado pesquisado (censitário) permitiram obter uma medida das práticas de gestão 
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adotadas pelas instituições de ensino, baseada na percepção do próprio gestor e do 

corpo docente das escolas. Outra contribuição foi a utilização das informações da 

Prova Brasil 2013 em estudos que analisam o impacto da hard accountability. 

Além desta introdução, o trabalho está estruturado em mais quatro capítulos. 

O capítulo 2 traz a revisão da literatura sobre o tema, elencando estudos 

acadêmicos nacionais e internacionais que tratam, especialmente, das práticas de 

gestão e políticas de incentivo via bonificação. No capítulo 3 é apresentada a 

estratégica empírica, que está dividida em três subseções: metodologia, dados e 

estatísticas descritivas. O capítulo 4 mostra os resultados encontrados. No capítulo 5 

são apresentadas as considerações finais. 
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2.  REVISÃO DA LITERATURA 
 

A literatura sobre os impactos da gestão escolar na educação é relativamente 

escassa no Brasil. O mesmo vale para os efeitos da hard accountability, campo que 

também possui bastante espaço para estudos e discussões. Um dos objetivos deste 

trabalho é justamente contribuir para o assunto, especialmente, relacionando os dois 

temas no contexto da eficácia das políticas públicas que visam à melhoria dos 

indicadores educacionais. 

Analisar as escolas como uma organização que tem como produto principal a 

capacitação de alunos talvez seja a forma mais eficaz de procurar entender como a 

gestão impacta seus resultados, assim como ocorre nas empresas. Em linhas 

gerais, o efeito da gestão pode ser observado desde a melhoria de processos em 

uma firma até mesmo na forma como as pessoas são lideradas. A dificuldade na 

definição de indicadores de gestão é um obstáculo para a padronização de critérios 

de mensuração, dificultando a análise de como o gerenciamento afeta os resultados 

de uma organização. Estudos internacionais avançaram nesse campo, permitindo 

um maior entendimento da influência da gestão.  

Nesse sentido, Bloom and Van Reenen (2006) desenvolveram uma pesquisa 

que identificou práticas de gerenciamento em firmas de médio porte na Europa e 

EUA, nos setores de manufatura, varejo e saúde. Posteriormente, com base em uma 

investigação com milhares de organizações em vinte países, Bloom et al. (2011) 

elaboraram um instrumento de avaliação que leva em conta a qualidade das 

principais práticas de gestão, criando uma pontuação para ranquear as empresas 

conforme o desempenho gerencial. Para os autores, as principais características da 

gestão estão resumidas em três grupos: definição de metas, incentivos e 

monitoramento. Assim, uma organização com gestão adequada é definida como 

aquela que monitora o desempenho, possui metas claras e objetivas, promove 

funcionários de alta performance e possui sistemas para lidar com funcionários 

menos produtivos, capacitando-os. Por outro lado, uma organização mal gerida é 

marcada como aquela que, por exemplo, baseia as promoções de carreira no tempo 

de serviço e não possui metas estabelecidas. No estudo, os autores concluem que 

as grandes diferenças de produtividade presentes entre firmas e países podem 

encontrar explicação nas variações de práticas de gestão. 
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 Os resultados originados pelos estudos com empresas parecem ter motivado 

um aprofundamento do tema direcionando-o para a pesquisa em educação. Em um 

novo trabalho, Bloom et al. (2014) estudaram o efeito da gestão escolar no 

desempenho educacional. Em uma análise baseada em dados da OCDE, os autores 

afirmam que existem grandes disparidades na qualidade da educação dentro e entre 

países e sugerem que as práticas de gestão podem estar ligadas intrinsecamente a 

este fato. Avaliam também que a falta de instrumentos robustos e comparáveis, que 

meçam os métodos de gerenciamento, dificulta a compreensão do papel da gestão 

nas escolas. Deste modo, elaboraram um estudo com o propósito de desenvolver 

um índice de gestão para escolas e verificar se há evidência de que as práticas 

gerenciais impactam a qualidade da educação. Tais hipóteses foram avaliadas com 

diferentes tipos de escolas (públicas, privadas e charter schools2) dentro e entre 

países, resultando em uma análise de 1800 instituições de ensino, 

aproximadamente, espalhadas por 8 países (Alemanha, Brasil, Canadá, Índia, Itália, 

Estados Unidos, Reino Unido e Suécia). 

 Para construir o índice de gestão, os autores adaptaram a metodologia 

descrita em Bloom and Van Reenen (2006). Foram selecionadas 20 práticas básicas 

de gerenciamento, através de questões definidas em uma pesquisa que foi dividida 

em quatro áreas: operações, monitoramento, metas e pessoas. Cada questão foi 

avaliada de acordo com um score grid de um (pior prática) a cinco (melhor prática). 

O índice de gestão para cada escola foi gerado através da média simples do score 

grid das 20 questões da pesquisa. Medidas de proficiência em nível de escola 

também foram construídas a partir dos resultados dos alunos nas provas de 

avaliação da educação (para o Brasil, por exemplo, utilizou-se o ENEM e a Prova 

Brasil). Após a construção do índice de gestão escolar, os autores verificaram se o 

gerenciamento tem impacto nas notas médias das escolas. Para isso, foi definida 

uma função de produção da educação, na qual o nível de proficiência da escola foi 

relacionado ao índice de gestão, à composição de alunos e outras características 

(dummies regionais, currículo escolar etc.). Por meio de um modelo econométrico, 

Bloom et al. (2014) buscaram encontrar a significância estatística do índice, 

utilizando-o como variável explicativa do desempenho escolar. De acordo com os 

autores, se as informações de gestão fossem apenas ruído, não haveria relação 

                                                        
2 Escolas que possuem gestão de organizações privadas e são financiadas por recursos públicos. 
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entre a administração da escola e o desempenho dos alunos. Neste caso, o impacto 

do indicador de gestão não deveria ser estatisticamente significante. No entanto, o 

estudo apresentou evidência estatística robusta de que as práticas de gestão estão 

positivamente correlacionadas aos resultados em proficiência. Assim, quanto maior o 

nível de gerenciamento, melhor o desempenho dos alunos. A qualidade da gestão, 

portanto, parece ser importante para o nível de educação nas escolas dos países 

analisados, incluindo o Brasil. Adicionalmente, Bloom et al. (2014) relatam outros 

fatos estilizados extraídos do estudo. Conforme verificaram, a adoção de práticas 

gerenciais varia significantemente dentro e entre países, sugerindo que diferenças 

no ambiente institucional impactam a forma como as escolas são gerenciadas. 

Grandes disparidades entre tipos de escolas também foram encontradas. Em 

escolas autônomas, os índices de gestão atingiram maior pontuação do que em 

escolas públicas e, até mesmo, privadas. Segundo os autores, isso pode estar ligado 

ao fato da presença de “strong accountability” com base no desempenho dos alunos, 

sendo avaliada por uma governança externa às escolas. Além das importantes 

conclusões, o trabalho de Bloom et al. (2014) teve grande relevância para execução 

deste trabalho, especialmente no conceito de elaboração do índice que descreve a 

percepção de gestão nas escolas, como será exposto no capítulo referente à 

metodologia.  

A relação entre elementos da administração escolar e proficiência dos alunos 

possui trabalhos importantes na literatura internacional. As variações nas práticas de 

gestão podem esclarecer diferenças significativas nos resultados entre escolas com 

os mesmos insumos. Tal argumento é baseado na ideia de Hanushek (1979), de 

que a tecnologia que permeia a função de produção da educação é rígida, até certo 

ponto. Assim, a eficiência na alocação dos recursos determinaria as diferenças na 

performance de escolas com o mesmo nível de investimento e estrutura. Beteille et 

al. (2011) corroboram o conceito de que a experiência dos diretores escolares 

impacta positivamente as notas dos discentes. Miller (2013) avalia que o 

desempenho está ligado à rotatividade do diretor, em que escolas que apresentam 

baixo desempenho também possuem maior rotatividade de diretores, assim como há 

uma tendência de queda nas notas quando o diretor se desliga da escola.  

Estendendo a análise encontrada na literatura internacional aos sistemas de 

ensino brasileiro, podemos inferir que a gestão das escolas públicas não é boa. 

Órgãos públicos possuem práticas de gerenciamento inferiores às instituições 
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privadas citando, por exemplo, a rigidez nos contratos de trabalho. Tal rigidez 

promove uma dificuldade adicional na contratação e demissão que, por sua vez, 

impede a flexibilidade do mercado de trabalho em questão. O sistema de ensino 

público é acolhido por este ambiente institucional sendo caracterizado, 

principalmente, por elevada estabilidade de carreira. Outro ponto relevante que não 

favorece o gerenciamento escolar está ligado à formação dos diretores que, na 

maioria das vezes, não é administrativa, mas pedagógica. As escolas públicas 

também estão um ambiente de baixa concorrência uma vez que algumas regras de 

alocação de estudantes, como a localização geográfica, dificultam a livre escolha. 

Nas empresas, a pressão do mercado impõe um maior nível de concorrência, 

estimulando a ênfase na melhoria da gestão. Além disso, há um menor incentivo às 

escolas no intuito de obter uma melhor qualidade, por conta da gratuidade do 

serviço (Tavares, 2015). Todos esses fatores, agregados, trazem relevância ao tema 

da gestão como instrumento de melhoria na qualidade da educação. 

Em um estudo para o caso brasileiro, Tavares (2015) avaliou o impacto 

causal da implantação de um programa de gestão em escolas públicas do estado de 

São Paulo. Tal plano coloca um novo modelo de gestão em escolas de baixa 

performance, ambientado em um cenário de hard accountability que relaciona metas 

de desempenho, monitoramento e bônus por resultados. Criado em 2008, o 

programa contempla a formação administrativa para os gestores escolares, 

desenvolvimento de diagnósticos, monitoramento e metas para indicadores 

relacionados à aprendizagem como, por exemplo, absenteísmo de professores e 

cumprimento do currículo escolar. O desenvolvimento de planos de ação, que 

buscam a resolução de problemas e cumprimento de metas de curto prazo, também 

faz parte dos indicadores.  De acordo com a autora, os resultados sugerem que a 

adoção de práticas de gestão, nos moldes citados, possui impacto positivo e 

significativo no desempenho de matemática na 8ª série (atual 9º ano do Ensino 

Fundamental), especialmente, em alunos com maior dificuldade de aprendizagem. 

Para Língua Portuguesa, as práticas de gestão escolar sobre o aprendizado não 

foram estatisticamente significativas. Sob outros aspectos verificou-se, por exemplo, 

que os resultados encontrados parecem não estar ligados à seleção de melhores 

alunos pelas escolas tratadas, atração de melhores professores ou administradores, 

nem ao investimento em infraestrutura. As evidências encontradas nas escolas 
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tratadas sugerem que a melhora na aprendizagem está relacionada a “mudanças 

administrativas básicas”. 

 Com relação ao efeito da hard accountability na educação, há várias 

discussões na literatura internacional. A premissa inicial é que a implantação de 

políticas de incentivo por meio de aumentos salariais (ou bonificação) atrelados ao 

desempenho do aluno faz com que gestores e professores se esforcem mais, 

refletindo no aprendizado. No entanto, os resultados encontrados divergem dessa 

ideia central. De acordo com Podgursky (2011), a literatura ainda não trouxe 

resultados conclusivos sobre o efeito positivo dos níveis salariais em medidas de 

proficiência. Para Hanushek (2003) e Milanowski (2008) as políticas de incentivo via 

salário deveriam ter um conjunto de medidas complementares, como uma maior 

autonomia dos gestores, por exemplo. Nesse caso, a direção da escola seria 

responsável pelo monitoramento dos professores, podendo também contratá-los ou 

dispensá-los e, assim, aumentar a eficiência dos programas de incentivo. Outro 

ponto relevante da literatura é que, mesmo nos casos em que se observa a evolução 

da proficiência, não é possível afirmar se os ganhos são fruto da melhora das 

práticas pedagógicas ou se isso ocorre devido comportamentos estratégicos 

intencionais, como selecionar os melhores alunos para a realização dos exames 

(Glewwe et. al., 2003; Cullen e Reback, 2006; Figlio, 2006; Belfield e Heywood, 

2008; Lavy, 2009; Goodman e Turner, 2010; Neal e Schanzenbach, 2010). Nesse 

sentido, Murnane e Cohen (1986) argumentam que os sistemas de incentivo não 

funcionam na educação justamente porque não é possível observar o produto final 

(aprendizagem) e que as tentativas de utilizar aproximações, como provas que 

avaliam a proficiência, seriam ineficazes, induzindo ao comportamento não 

cooperativo por parte dos envolvidos. Para Ballou (2001), o próprio ambiente em que 

os sistemas educacionais públicos estão inseridos prejudica a implantação de 

meritocracia, tornando o trabalho dos gestores mais difícil e, assim, fazendo com 

que as políticas de incentivo sejam ineficazes. Fryer (2011), sob outra perspectiva, 

avalia que o custo de esforço do professor pode não ser precificado suficientemente 

pelos incentivos, justificando um empenho relativamente menor ao que se espera 

quando a bonificação é implantada.  

 Na literatura brasileira há poucos estudos relacionados aos efeitos da 

accountability na educação, mas que são de extrema importância para a discussão 

do tema no país. O trabalho desenvolvido por Szini (2013), por exemplo, investigou o 
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impacto das medidas de accountability exercidas pelos estados brasileiros na 

qualidade do sistema educacional público. Para compor a análise, a autora levantou 

informações dos estados que implementaram políticas de incentivo, considerando 

dois tipos de medidas: soft accountability (quando um determinado estado adota 

algum tipo de prova para analisar o desempenho de seus alunos e divulga os 

resultados) e hard accountability (quando há algum tipo de bônus atrelado aos 

resultados de provas). Como indicador de qualidade educacional foi utilizada a 

Prova Brasil. No estudo Szini (2013) constatou que a accountability é mais eficiente 

em aumentar o nível educacional dos estados quando as medidas adotadas são do 

tipo hard, em detrimento das medidas do tipo soft. Isto significa que, quando os 

governos estaduais aplicam sanções ou bonificações nas escolas, de acordo com o 

desempenho das mesmas, o resultado em termos de aumento na proficiência é 

maior. Em políticas soft, o impacto na educação, embora positivo, foi menos 

duradouro e menos intenso que o obtido com medidas do tipo hard. 

Especificamente sobre hard accountability, Oshiro & Scorzafave (2011) 

avaliaram o efeito do programa de bonificação de professores e funcionários sobre o 

nível educacional dos alunos, iniciado em 2008 no estado de São Paulo. Através da 

aplicação do método de Propensity Score Matching, visando encontrar grupos 

comparáveis, e da modelagem econométrica diferenças-em-diferenças, para eliminar 

efeitos fixos não observáveis, o estudo avaliou se o programa gerou incentivos 

capazes de mudar a conduta dos professores e de funcionários das escolas, o que 

levaria a um aumento da proficiência nos testes aplicados. Foram utilizadas as notas 

médias das escolas na Prova Brasil de 2007 e 2009, de Língua Portuguesa e 

Matemática, para a quarta e oitava séries. Os resultados encontrados sugerem um 

impacto positivo do programa de incentivo apenas nas notas da quarta série (atual 

5º ano do Ensino Fundamental), tanto em Matemática, quanto em Língua 

Portuguesa, sendo menor neste último grupo. Em um trabalho posterior, Scorzafave 

et al. (2014) investigou o efeito das políticas de bonificação sobre a desigualdade de 

proficiência no ensino fundamental. Os resultados encontrados indicaram que as 

redes estaduais que adotaram políticas de bonificação com incentivo a diminuição 

da desigualdade de desempenho entre os alunos tiveram aumento da desigualdade 

superior às redes que não adotaram bônus. As evidências contrárias ao esperado 

ocorreram também nas redes que adotaram políticas de bonificação que não 

induziam qualquer incentivo para diminuição de desigualdade. Para os autores, a 
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forma como as políticas foram desenhadas não são adequadas para promover uma 

redução de desigualdade entre alunos.  

Por fim, através de um estudo considerando somente a rede estadual de São 

Paulo (maior rede de ensino público do país, em termos de alunos), Tavares (2014) 

avaliou os efeitos de políticas de remuneração dos professores sobre a proficiência 

dos alunos. Para isso foram analisados os impactos dos aumentos salariais não 

condicionais (baseados no tempo de serviço dos professores) e os efeitos de 

políticas de bonificação por mérito (hard accountability). Os resultados encontrados 

não forneceram evidências de que os aumentos nos salários regulares afetam a 

proficiência dos alunos. Adicionalmente, o efeito de políticas de bonificação também 

não mostrou impacto estatisticamente significativo sobre o aprendizado dos alunos. 

Conforme a autora, a justificativa da ineficácia dos salários pode estar no aumento 

insuficiente, que não motivaria uma maior dedicação, bem como a falta de ligação 

entre incentivo e performance. Para a bonificação, a explicação principal está no 

argumento de que é necessário mais tempo para avaliação da política, uma vez que 

a implantação havia sido recente quando o estudo foi realizado. 
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3.  ESTRATÉGIA EMPÍRICA 
 
3.1. METODOLOGIA 
 

Visando estimar se os programas de bonificação tiveram efeito sobre a gestão 

das escolas estaduais brasileiras, optou-se pela utilização do método diferenças-em-

diferenças. Conforme Wooldridge (2012), essa metodologia possui muitas 

aplicações, sobretudo quando se trata de um experimento natural (ou quasi-

experimento). Para a análise, é necessário dispor de informações sobre o grupo 

afetado pelo evento (grupo de tratamento) e sobre o grupo não afetado (grupo de 

controle), ambos com características semelhantes e, no mínimo, em dois períodos 

diferentes (antes e depois da mudança). Resumidamente, para estudar as 

diferenças entre os dois grupos, a amostra deve ser dividida em quatro subgrupos: 

tratamento e controle, antes e depois da mudança cada um. O efeito é estimado 

através da diferença das diferenças, conforme apresentado na tabela 1: 
            
           Tabela 1: Metodologia diferenças-em-diferenças  

 Fonte: FGV/Centro de Políticas Sociais3. Elaboração própria 

 

A hipótese é que o grupo de controle não foi impactado pelo evento e a 

diferença apresentada antes e depois do evento, (A-B), se dá por conta de outros 

fatores, que também podem ter influenciado o grupo tratado, descrito na diferença 

(C-D). Assim, o grupo de controle é um contrafactual do grupo de tratamento e a 

diferença das diferenças observadas em [(C-D)-(A-B)] ou [(B-D)-(A-C)] podem ser 

atribuídas ao evento, desde que haja trajetórias comuns aos dois grupos, relativas 

aos outros fatores que afetam a variável dependente. 
                                                        
3 Disponível em: 
http://www.fgv.br/cps/pesquisas/Politicas_sociais_alunos/2009/BES_Diferen%C3%A7asemDiferen%C 
3%A7as.pdf 

Antes Depois Diferenças

Controle A B A-B

Tratamento C D C-D

(C-D)-(A-B)
ou

(B-D)-(A-C)
Diferenças A-C B-D
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Neste estudo, os grupos de tratamento e controle foram definidos pelas redes 

estaduais de ensino que implementaram ou não, respectivamente, a hard 

accountability. A identificação dos estados tratados foi possível a partir do trabalho 

de Szini (2013), que realizou um levantamento detalhado sobre os sistemas de 

accountability presentes nas redes estaduais brasileiras, através de informações 

disponíveis nos endereços eletrônicos das Secretarias Estaduais de Educação ou 

por meio de contato telefônico com as mesmas. O levantamento identificou os 

estados que adotaram avaliação escolar para o quinto e nono ano do ensino 

fundamental e, em caso positivo, se havia algum tipo de bonificação atrelada aos 

resultados destas avaliações, caracterizando hard accountability4. Assim, foram 

considerados no grupo de tratamento os seguintes estados: Amazonas, Ceará, 

Espírito Santo, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo. O grupo de 

controle foi composto pelos demais estados brasileiros.    

Os períodos considerados, pré e pós-inclusão da política de incentivos foram 

2007 e 2013. A escolha do ano de 2007 como período anterior a mudança se deu 

por ser o último ano da Prova Brasil em que a hard accountability não estava 

presente nas redes estaduais de ensino do país. Já a escolha de 2013, como o ano 

que caracteriza a mudança da política, se deu por ser o último ano com dados 

disponíveis da Prova Brasil, base de dados principal do estudo. 

Após esta definição, foi elaborado um modelo econométrico a partir de um 

painel balanceado, clusterizado por estados, com dados das escolas estaduais, 

tendo como variável dependente o Índice de Percepção de Gestão. As variáveis 

explicativas utilizadas foram a dummy de ano e a dummy de tratamento, bem como 

variáveis de controle relacionadas ao perfil do diretor e ambiente escolar 

(características dos alunos, professores e escolas). O método diferenças-em-

diferenças pressupõe que o indicador de gestão das escolas tratadas teria a mesma 

trajetória do observado nas escolas do grupo de controle, exceto pela ocorrência do 

evento hard accountability. Assim, assumindo que não houve qualquer outro evento 

que tenha impactado o grupo de tratamento e controle de forma diferente, o modelo 

é descrito formalmente pela seguinte especificação: 
 

௜௧ݕ = ߙ	 + ݋݊ܣ		.	ߚ	 + ௜ݐܽݎܶ		.	ߛ	 + .	݋݊ܣ	ߜ	 ௜ݐܽݎܶ + 	߰	(ܺ௜௧) + 	  ௜௧	ߝ
 

                                                        
4 O resultado da pesquisa de Szini (2013), referentes às redes estaduais que implementaram hard accountability, 
está em linha com o trabalho mais recente de Scorzafave et. al (2014). 
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Onde:  

 ௜௧  é o Índice de Percepção de Gestão da escola i no período tݕ

 se 2013, 0 se 2007 1 = ݋݊ܣ

 ௜ = 1 se a escola i pertence a um dos estados que recebeu tratamento, 0ݐܽݎܶ

se não pertence 

௜ܺ௧ é o vetor de variáveis de controle da escola i no período t 
 

O parâmetro de interesse do estudo é ߜ, associado à dummy de interação 

entre ano e tratamento, que revela se houve impacto no Índice de Percepção de 

Gestão devido aos programas de hard accountability. O resultado depende da 

significância estatística do coeficiente, indicando também se o efeito da política é 

positivo ou negativo. 

De forma complementar, o efeito da hard accountability sobre a gestão 

escolar foi estimado para grupos diferentes. Como critérios, foram considerados os 

anos de experiência dos diretores na mesma escola e os níveis de proficiência das 

escolas na Prova Brasil 2007. O intuito foi verificar se os impactos dos programas de 

bonificação têm resultados diferentes em amostras distintas. 

Por fim, um modelo adicional, tendo a proficiência como variável dependente 

também foi analisado. Nesse caso, o objetivo foi avaliar o impacto isolado da hard 

accountability e da gestão no desempenho das escolas. Analogamente, a equação é 

a mesma do modelo descrito acima, alterando-se apenas a variável a ser explicada, 

onde ݕ௜௧ é a proficiência das escolas. 
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3.2. DADOS 
 

Os dados utilizados na abordagem empírica do trabalho foram extraídos da 

Prova Brasil, que tem como principal objetivo avaliar a qualidade do ensino nas 

escolas da rede pública brasileira, além de apresentar indicadores de condições 

extra-escolares e intra-escolares referentes ao ambiente de trabalho da escola. 

Trata-se de uma avaliação bianual e censitária que envolve as escolas públicas com, 

no mínimo, 20 alunos matriculados nas séries avaliadas. A prova é aplicada em todo 

o país e abrange os estudantes da 4ª série (5º ano) e 8ª série (9º ano) do Ensino 

Fundamental, apresentando resultados para cada escola e rede de ensino 

participante. A metodologia é baseada na aplicação de testes padronizados de 

Língua Portuguesa e Matemática5. Além disso, questionários contextuais 

acompanham a avaliação, sendo aplicado aos alunos, professores e diretores das 

unidades de ensino. A Prova Brasil é utilizada também como insumo para o cálculo 

do Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), mostrando-se um 

importante instrumento de acompanhamento do desempenho das escolas e 

avaliação de políticas públicas voltadas para a educação em todas as esferas 

governamentais. 

Esse estudo empregou a Prova Brasil pela existência de um vasto e 

importante banco de dados formado pelos questionários socioeconômicos, 

especialmente aqueles aplicados aos diretores e professores. A partir destes 

questionários foi possível elaborar o indicador de gestão, que será utilizado para 

avaliar empiricamente o efeito da bonificação (hard accountability) sobre a 

percepção dos gestores nas escolas estaduais brasileiras. Outro aspecto 

interessante na utilização da Prova Brasil é que a avaliação, apesar de ser uma 

ferramenta relevante para acompanhar o desempenho da educação pública no país, 

não está ligada diretamente aos programas de bonificação dos estados identificados 

no grupo de tratamento. Ou seja, não é o benchmark usado para definir a 

bonificação, evitando a existência de algum tipo de comportamento estratégico 

intencional, que melhore artificialmente o desempenho da escola na prova sem, 

necessariamente, melhorar a aprendizagem do aluno. 

As bases de dados foram elaboradas a partir das informações presentes na 

Prova Brasil 2007 e 2013. Por se tratar de dados censitários, contendo informações 
                                                        
5 Testes de Ciências foram aplicados em 2013, em caráter experimental. 
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de todas as escolas públicas do Brasil, optou-se por utilizar como referência os 

questionários do diretor de ambos os anos. Assim, os dados presentes nestes 

questionários foram vinculados às demais informações referentes à escola, 

professores e alunos. Criou-se então uma base única, permitindo a construção de 

um painel balanceado. 

 
3.2.1. ÍNDICE DE PERCEPÇÃO DE GESTÃO 
 

No Brasil, existe uma quantidade significativa de estudos e dados que tratam 

sobre educação. O Censo Escolar e a Prova Brasil, por si só, já constituem uma 

grande base de dados, capaz de fornecer informações das mais diversas desde o 

nível aluno. No entanto, não é possível encontrar algo mensurável quando se busca 

por indicadores sobre a gestão das escolas. Visando contribuir para a literatura 

sobre o tema, o presente estudo dedicou-se também em criar um índice para 

verificar qual o comportamento do gerenciamento e avaliar o seu papel na 

educação. A ideia é que o indicador possa ser utilizado, por exemplo, para comparar 

o efeito de políticas públicas nas redes de ensino do país no que tange à gestão. 

O estudo realizado por Bloom et al. (2014) inspirou a elaboração desse 

índice. Como dito anteriormente, a bibliografia que aborda o tema no Brasil é 

escassa e, principalmente, não há nenhum tipo de instrumento que sinalize como se 

comporta a gestão escolar, justificando a busca por uma referência internacional. 

Diferentemente do trabalho proposto por Bloom et al. (2014), que empregou uma 

pesquisa própria, criada para identificar e estimar os efeitos do gerenciamento nas 

escolas de vários países, o presente estudo utilizou-se dos questionários de 

diretores e professores da Prova Brasil. Tais questionários possuem uma série de 

perguntas que permitem traçar o perfil do diretor e como ocorre o seu trabalho, 

possibilitando a elaboração de um Índice de Percepção de Gestão, comparável 

entre as diversas unidades de ensino que compõem a rede pública do país.  

A metodologia do indicador de gestão está relacionada diretamente aos 

questionários do diretor e professor, já que essas bases de dados fornecem 

informações fundamentais, com perguntas que possibilitam a identificação das 

práticas gerenciais e experiência do diretor, por exemplo. O primeiro passo para a 

elaboração do indicador foi a análise dos questionários da Prova Brasil nos dois 

anos de interesse, 2007 e 2013. Inicialmente, verificou-se a compatibilidade das 
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questões entre os anos, bem como o conjunto de itens presentes nas respostas. 

Buscou-se encontrar as mesmas questões entre as provas de cada ano, com o 

intuito de haver uma base comparativa ao longo do tempo. Esse procedimento teve 

como padrão o questionário da Prova Brasil 2013, uma vez que possui os dados 

mais atuais e questionários mais completos. Em seguida, foram separadas as 

questões6 que refletem as características de gerenciamento do diretor. No total, 

foram listadas 21 perguntas, sendo 14 extraídas do questionário do diretor e 7 do 

questionário do professor. Após essa etapa, as questões foram reunidas em cinco 

dimensões: Capital Humano, Monitoramento, Condições da Gestão, Incentivos 

Extras (todos provenientes de perguntas presentes nos questionários dos diretores) 

e Avaliação dos Professores (a partir dos questionários dos professores). Para 

classificar as questões, foi levado em consideração o conteúdo de cada dimensão, 

conforme mostrado a seguir: 

  

1) Capital Humano: reuniu elementos sobre a formação dos diretores e tipo de 

dedicação à atividade escolar (se exclusiva ou não). 

2) Monitoramento: avaliou se as escolas apresentam atividades de formação 

continuada promovidas pela direção e se há interação com professores e 

comunidade escolar através de reuniões de conselhos. 

3) Condições da Gestão: considera como é o ambiente para exercício da 

atividade de diretor, apontando se há apoio ou interferências externas, por 

exemplo. 

4) Incentivos Extras: indica a frequência em que a direção da escola estimulou a 

prática de atividades extracurriculares e também sua disponibilidade para 

participar de eventos comunitários.  

5) Avaliação dos Professores: reúne informações da visão do corpo docente 

sobre o trabalho dos gestores, em aspectos como aprendizagem dos alunos, 

manutenção da escola e, até mesmo, motivação dos professores. 

 

Posteriormente, foram listadas as respostas de cada uma das 21 questões e 

atribuído um score grid de zero (pior contribuição à gestão) a cinco (melhor 

contribuição à gestão). As pontuações dos grupos foram definidas a partir da média 

entre as perguntas correspondentes. Para o cálculo do Índice de Percepção de 
                                                        
6 A lista completa com as questões está descrita no Apêndice 1. 
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Gestão de cada escola, aplicou-se a média da pontuação obtida em cada grupo. 

Com relação ao cálculo dos índices por estado e nacional, adotou-se como método 

a média do índice encontrado em cada escola. 

 

3.2.2. VARIÁVEIS DE CONTROLE 
 

Nas estimativas feitas a partir dos modelos econométricos também foram 

incluídas variáveis explicativas, com o objetivo de isolar os efeitos de diferentes 

características. A gestão possui aspectos distintos entre estados, assim como o 

ambiente escolar em que está inserida. A inclusão de variáveis de controle visa 

eliminar o viés de variáveis omitidas que impactam a gestão e se correlacionam com 

hard accountability.  

Nesse sentido a base de dados da Prova Brasil teve papel relevante para a 

construção dos instrumentos, assim como ocorreu na elaboração do indicador de 

gestão. A partir das informações dos questionários, foram selecionadas perguntas 

relativas ao perfil socioeconômico e profissional do diretor. Como as respostas são 

qualitativas, foi possível construir variáveis dummies com o intuito de captar tais 

atributos. A seguir, são apresentadas as variáveis explicativas a partir destes dados: 

I. Gênero: dummy para diretor do sexo masculino; 

II. Idade: dummies criadas para faixas etárias. Os grupos foram definidos 

em até 24 anos, 25 a 29, 30 a 39, 40 a 49, 50 a 54 e acima de 55 anos, 

sendo uma dummy para cada grupo (o grupo até 24 anos foi utilizado 

como referência nos modelos); 

III. Cor/Raça: dummy para brancos; 

IV. Salário: dummies criadas para faixa de renda, a partir do salário bruto 

dos diretores. Os grupos foram definidos como salário baixo, médio e 

alto7 (o grupo salário baixo foi utilizado como referência); 

V. Carga horária de trabalho: dummies criadas para total de horas 

semanais trabalhadas. Os grupos foram definidos em até 40 horas 

                                                        
7 Os grupos foram criados reunindo-se as faixas salariais presentes nos questionários. Na Prova Brasil 2007, 
salário baixo corresponde a ganhos até R$ 1.300,00, salário médio de R$ 1.301,00 a 3.100,00 e salário alto se 
refere a ganhos acima de R$ 3.101,00. Considerando a inflação acumulada de 48% entre 2007 e 2013, medida 
pelo INPC, e as alternativas presentes nos questionários, as faixas salariais correspondentes na Prova Brasil 
2013 foram definidas da seguinte forma: salário baixo, ganhos até R$ 2.034,00, salário médio, ganhos de R$ 
2.035,00 a 4.746,00, e salário alto, ganhos acima de R$ 4.747,00. 
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trabalhadas e acima de 40 horas trabalhadas (o grupo até 40 horas 

trabalhadas foi utilizado como referência). 

Variáveis de controle relacionadas aos perfis de alunos e professores também 

foram criadas com o auxílio dos questionários, com o objetivo de captar as 

características do ambiente escolar em que a instituição de ensino está inserida. 

Abaixo, estão os detalhes das variáveis referentes aos alunos: 

I. Gênero: proporção de alunos do sexo masculino na escola; 

II. Idade do aluno: média de idade da escola, incluindo os alunos do 5º e 

9º do ensino fundamental; 

III. Cor/Raça: proporção de alunos brancos na escola; 

IV. Reprovação: proporção de alunos na escola que foram reprovados ao 

menos uma vez; 

V. Nível sócio-econômico: índice criado a partir da soma do indicador de 

bens com o indicador de escolaridade dos pais. O indicador de bens foi 

construído através da soma da quantidade de bens duráveis existentes 

na residência do aluno (TV, geladeira, carro etc.) onde cada bem 

significa 1 ponto, resultando em, no máximo, 10 pontos. Já o indicador 

de escolaridade dos pais foi formado através de uma pontuação que 

qualificou o grau de escolaridade da mãe somado ao grau de 

escolaridade do pai, resultando em no máximo 10 pontos. Assim, o 

indicador sócio-econômico por aluno teve como valor máximo 20 

pontos. Quando analisado por escola, foi utilizada a média dos 

indicadores dos alunos. 

As variáveis de controle relacionadas aos professores foram as seguintes: 

I. Gênero: proporção de professores do sexo masculino na escola; 

II. Cor/Raça: proporção de professores brancos; 

III. Ensino superior: proporção de professores com ensino superior; 

IV. Atividade extra remunerada: proporção de professores que exercem 

outra atividade que contribui para a renda pessoal, além de docente na 

mesma escola. 

V. Experiência acima de 5 anos: proporção de professores que lecionam 

há mais de 5 anos. 



26 
 

Como variável proxy da quantidade de alunos foi utilizado o número de alunos 

presentes na Prova Brasil. A ideia principal foi levar em consideração os alunos que 

estiveram presentes na escola ao longo de todo o ano letivo, nos anos 2007 e 2013. 

A utilização dessa informação evitou que fossem contabilizados alunos que tenham 

se matriculado e depois, por algum motivo, abandonado a escola. 

 
3.3. ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS 
 

A base original da Prova Brasil apresenta informações de 47.596 escolas em 

2007 e 56.737 escolas em 2013, levando em conta os questionários dos diretores, 

que foram as bases para a construção do Índice de Percepção de Gestão. Como a 

análise econométrica utilizou um painel balanceado, foram mantidas na amostra 

somente as escolas presentes nos dois anos, totalizando 39.539 escolas, sendo 

17.056 estaduais. 

Posteriormente, mantiveram-se na base apenas as escolas que responderam 

todas as perguntas que compuseram o Índice de Percepção de Gestão, ou seja, as 

14 questões dos questionários dos diretores e as 7 questões dos questionários dos 

professores. Tal medida foi adotada visando manter a comparação dos dados, já 

que escolas com números diferentes de questões respondidas poderiam 

desequilibrar o índice. Por exemplo, uma dada questão poderia pontuar zero para 

determinada escola que a respondeu, influenciando a pontuação do índice total. 

Caso uma das escolas não a tivesse respondido, seria possível assumir que ela não 

entraria na média. Porém, mesmo desconsiderando a pergunta para o cálculo da 

média, não é possível afirmar se a resposta seria positiva (tendendo a 5, pontuação 

máxima) ou negativa (tendendo a 0, pontuação mínima). Portanto, poderia ocorrer 

um viés na amostra, penalizando as escolas que responderam todas as questões. A 

adoção desse critério resultou em uma amostra com 29.367 escolas, considerando 

todas as redes de ensino presentes (municipal, estadual e federal). No entanto, o 

objeto de estudo desse trabalho foram as redes estaduais e a seleção das escolas 

que a compõem resultou em uma amostra final com 12.920 escolas. Dessa forma, 

considerando todo o recorte amostral nos dois anos, o modelo econométrico contou 

com um painel balanceado com 25.840 observações. A distribuição entre os grupos 

de tratamento e controle é apresentada na tabela 2:  
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                   Tabela 2: Distribuição da amostra 

 

Ao todo foram 7 unidades da federação (UF) que apresentaram programas de 

incentivo por meio de hard accountability no país, fazendo com que suas escolas 

compusessem o grupo de tratamento. No entanto, o grupo corresponde a 52% das 

escolas estaduais analisadas, uma vez que os estados tratados (Amazonas, Ceará, 

Espírito Santo, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo) reúnem 

pouco mais da metade das instituições de ensino participantes da Prova Brasil, 

considerando as redes estaduais. 

 Quando se analisa os dados referentes ao Índice de Percepção de Gestão, 

nota-se uma importante diferença entre as escolas tratadas e não tratadas. Na 

tabela 3, é possível verificar que a média do indicador no grupo de tratamento tem 

um desempenho superior ao grupo de controle, tanto em 2007 como em 2013.  

 
            Tabela 3: Índice de Percepção de Gestão considerando os grupos amostrais 

 

         Vale destacar também o comportamento intertemporal apresentado pela 

variável dependente. Houve uma evolução do Índice de Percepção de Gestão entre 

os anos de 2007 e 2013, tanto no grupo de tratamento como no grupo de controle. 

Quando se observa a magnitude da evolução, em termos de variação, nota-se que o 

grupo de tratamento teve um aumento de 5,8% no indicador, enquanto o grupo de 

Grupos UF % Part. Escolas % Part.

Tratamento 7 26% 6.682 52%

Controle 20 74% 6.238 48%

Total 27 12.920

Fonte: Prova Brasil e Szini (2013). Elaboração própria

Média dp Mínimo Máximo Média dp Mínimo Máximo

2007 3,886 0,48 1,82 4,88 3,750 0,55 1,41 4,88

2013 4,110 0,44 1,73 4,94 4,074 0,48 1,58 4,94

Elaboração própria a partir de dados da Prova Brasil

Tratamento Controle
Anos
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controle aumentou 8,6%. Os diferenciais encontrados entre os dois grupos, tanto em 

nível quanto em variação, são relevantes. O intuito do estudo é justamente avaliar se 

as redes estaduais que implementaram programas de hard accountability tiveram 

comportamento diferente ao que apresentariam se não houvesse a inclusão da 

política de incentivo. 

Com relação às variáveis de controle utilizadas nos modelos, destacam-se 

aquelas relacionadas ao perfil do diretor, conforme a tabela 4. Nesse caso, todas as 

variáveis foram desenhadas como dummies e nas estatísticas é possível observar 

suas características como proporção da amostra8. Verifica-se, por exemplo, que os 

diretores das escolas estaduais são, em sua maioria, mulheres, responsáveis por 

76% da amostra em 2013. Aqueles que se declararam brancos correspondem à 

maior parte dos cargos de direção, chegando próximo de 60%. Já a faixa etária dos 

diretores está concentrada entre 40 e 49 anos de idade, representando quase 

metade da amostra. Outra característica relevante é que pouco mais de um terço 

dos diretores declararam superar 40 horas semanais de trabalho.  

 
        Tabela 4: Perfil do Diretor 

 

                                                        
8 Estatísticas da amostra total. O detalhamento entre grupo de tratamento e controle está no apêndice 2. 

N Média dp N Média dp

Homens 12.875 0,23 0,42 12.886 0,24 0,43

Brancos 12.743 0,60 0,49 12.790 0,59 0,49

Até 24 anos de idade 12.874 0,00 0,06 12.844 0,00 0,03

De 25 a 29 anos de idade 12.874 0,02 0,14 12.844 0,01 0,11

De 30 a 39 anos de idade 12.874 0,20 0,40 12.844 0,17 0,37

De 40 a 49 anos de idade 12.874 0,48 0,50 12.844 0,45 0,50

De 50 a 54 anos de idade 12.874 0,17 0,38 12.844 0,22 0,42

Acima de 55 anos de idade 12.874 0,12 0,32 12.844 0,15 0,36

Salário Baixo 12.833 0,12 0,32 12.856 0,09 0,29

Salário Médio 12.833 0,77 0,42 12.856 0,65 0,48

Salário Alto 12.833 0,11 0,32 12.856 0,26 0,44

Até 40h Trabalho/Semana 12.842 0,64 0,48 12.896 0,69 0,46

Acima 40h Trabalho/Semana 12.842 0,36 0,48 12.896 0,31 0,46

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

20132007
Variáveis
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As tabelas 5 e 6 apresentam as estatísticas descritivas dos alunos e 

professores9, respectivamente.  
 

Tabela 5: Perfil do Aluno 

 

Em média, mais de um terço dos alunos se declararam brancos. Aqueles que 

já foram reprovados em algum ano desde que iniciaram os estudos correspondem à 

aproximadamente 30% do total da amostra. A média de idade nas escolas 

analisadas, entretanto, teve um aumento de cerca de 7% entre 2007 e 2013. O nível 

socioeconômico, por sua vez, apresentou um aumento médio no período da ordem 

de 9,5%. Entre as variáveis de professores, verificou-se que as mulheres 

correspondem a cerca de 80%. Considerando a formação dos docentes, mais de 

90% possuem curso superior nas redes estaduais. Todas essas variáveis foram 

incluídas nos modelos na forma de proporção por escola. 
 

Tabela 6: Perfil do Professor 
 

 

 

 

 

 

 

 

Demais estatísticas relacionadas às escolas, como quantidade de alunos 

presentes na Prova Brasil e proficiência média, também foram analisadas e 

encontram-se no apêndice 5. 

                                                        
9 Estatísticas da amostra total. O detalhamento entre grupo de tratamento e controle estão nos apêndices 3 e 4. 

N Média dp N Média dp

Meninos 12.919 0,48 0,08 12.919 0,49 0,08

Brancos 12.920 0,38 0,18 12.918 0,34 0,17

Reprovados 12.920 0,32 0,15 12.920 0,29 0,14

Idade 12.920 12,73 1,27 12.915 13,62 1,54

Nível Sócio-Econômico 12.920 10,10 1,64 12.920 11,06 1,55

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

20132007
Variáveis

N Média dp N Média dp

Homens 12.916 0,18 0,23 12.868 0,20 0,25

Brancos 12.912 0,57 0,36 12.866 0,55 0,37

Ensino Superior 12.910 0,92 0,19 12.843 0,96 0,14

Exerce Outra Atividade 12.904 0,41 0,31 12.893 0,41 0,32

Experiência Acima de 5 anos 12.862 0,59 0,30 12.913 0,80 0,26

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

20132007
Variáveis
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4. RESULTADOS 
 

Esta seção apresenta os resultados da aplicação da metodologia diferenças-

em-diferenças, visando testar formalmente a existência de um possível efeito dos 

programas de hard accountability na gestão escolar. A partir da aplicação desta 

metodologia, o efeito é identificado pelo coeficiente encontrado na dummy de 

interação entre ano e tratamento. Assim, o modelo principal descreverá o impacto da 

hard accountability no indicador de gestão que foi desenvolvido. 

Adicionalmente, com o objetivo de avaliar possíveis heterogeneidades nos 

resultados encontrados, o efeito da hard accountability sobre o Índice de Percepção 

de Gestão foi estimado de forma segmentada, com base em duas frentes principais: 

experiência dos diretores e níveis de proficiência das escolas. Por fim, foi verificado 

também o efeito dos programas de bonificação nas notas das escolas, tendo a 

gestão como uma das variáveis de controle. As subseções a seguir mostram os 

resultados de todas as análises realizadas10. 
 

4.1 EFEITO DA HARD ACCOUNTABILITY NA GESTÃO ESCOLAR 
 

Nesta subseção, encontra-se o principal modelo estudado. Os resultados 

obtidos indicam que o programa de incentivo via bonificação é estatisticamente 

significativo e relaciona-se negativamente com o Índice de Percepção de Gestão das 

escolas, conforme pode ser verificado na tabela abaixo: 
 
 
Tabela 7: Efeito da Hard Accountability no Índice de Percepção de Gestão e Suas Dimensões 

 

                                                        
10 Todos os modelos estimados neste trabalho utilizaram também as variáveis de controle descritas na Estratégia 
Empírica (seção 3.2.2), relacionadas ao perfil do diretor e ambiente escolar. 

Variáveis Índice Capital 
Humano

Monit. Condições 
de Gestão

Incentivos 
Extras

Avaliação 
Docentes

Ano 2013 0,269*** 0,112** 0,148 0,460*** 0,455*** 0,169***

(0,0302) (0,0403) (0,0924) (0,0404) (0,0592) (0,0466)

Tratamento 0,0605 -0,139 0,0221 0,0966*** 0,157 0,167*

(0,0492) (0,0905) (0,132) (0,0291) (0,0957) (0,0840)

Ano 2013 * Tratamento -0,0861** -0,0200 0,00816 -0,0670 -0,268** -0,0825

(0,0336) (0,0393) (0,0924) (0,0444) (0,102) (0,0526)

Observações 24.925 24.925 24.925 24.925 24.925 24.917

Erro Padrão entre parênteses
*** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,10
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O impacto avaliado da hard accountability é de, aproximadamente, -0,086 

ponto no indicador de gestão das escolas tratadas, considerando a escala de 0 a 5 

pontos. Esse efeito negativo pode ser explicado devido às características de 

implantação da hard accountability. Os programas de incentivo através de 

bonificação são atrelados ao desempenho dos alunos em índices de proficiência. 

Como consequência direta, há um aumento na exigência das escolas, que é refletido 

na figura do diretor por meio de seu trabalho em incentivar e monitorar todos os 

envolvidos. O próprio diretor, no caso, pode ser impactado diretamente pelas 

exigências, uma vez que também pode ser bonificado ou não. Assim, a busca por 

melhores resultados dos alunos e das escolas pode direcionar os esforços nesse 

sentido, deixando os demais aspectos gerenciais em segundo plano. 

Além do efeito no indicador de gestão, também foram estimados os impactos 

nas dimensões que o compõem, visando captar se a hard accountability têm 

influência diferente entre elas. Isoladamente, os modelos indicaram efeito negativo 

para todos os componentes do indicador, exceto Monitoramento. No entanto, foi 

encontrada significância estatística apenas em Incentivos Extras. É interessante 

notar que essa é uma das dimensões mais suscetível às mudanças promovidas pela 

implantação de hard accountability, pois apresenta questões ligadas diretamente à 

atitude e motivação do diretor em realizar atividades extracurriculares, por exemplo. 

O impacto foi de -0,268 ponto, magnitude três vezes maior do que no índice geral. 

 
4.2 EFEITO DA HARD ACCOUNTABILITY NA GESTÃO ESCOLAR: SEGMENTAÇÃO POR 
EXPERIÊNCIA  
 

Com o objetivo de avaliar se a hard accountability tem efeito diferenciado 

dependendo da experiência dos diretores, a amostra foi segmentada em dois 

grupos, “mais experientes” e “menos experientes”, de acordo com o questionário do 

diretor da Prova Brasil 2013. Diretores que estão na mesma escola a partir de 6 

anos (ou seja, no mínimo, desde 2007) foram considerados como “mais experientes” 

e aqueles que assumiram a direção posteriormente, menos experientes. Essa 

separação possibilitou também fazer modelos específicos para escolas com 

diretores mais experientes, presentes antes e depois da mudança. A análise 

adicional levou em consideração se os diretores que estavam há mais tempo nas 

escolas exerciam outra atividade remunerada, se eram concursados, se foram 
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indicados ao cargo e se as escolas em que trabalhavam tinham a maioria do corpo 

docente com vínculo estável. 

A tabela a seguir mostra que o efeito da hard accountability é significativo e 

negativo no Índice de Percepção de Gestão, tanto para os menos experientes como 

para os mais experientes. Para os últimos, o efeito é de -0,103 ponto na escala do 

indicador.  
 

        Tabela 8: Experiência dos Diretores 

 

Avaliando somente as escolas que mantiveram o corpo diretivo desde 2007, 

período antes da mudança, exercer ou não atividade remunerada não difere quanto 

à significância estatística dos programas de bonificação. Na tabela 9 é possível 

verificar que, em ambos os casos, o impacto é significativo e negativo, sendo mais 

forte entre aqueles que exercem atividade extra-escolar (-0,134 ponto). Possuir outra 

atividade remunerada parece conflitar um pouco mais com a exigência de uma 

gestão mais ativa, promovida pelos programas de bonificação. 
       

Tabela 9: Atividade Extra Remunerada (Escolas com Diretores Mais Experientes) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variáveis Menos 
Experientes

Mais 
Experientes

Ano 2013 0,252*** 0,328***

(0,0312) (0,0362)

Tratamento 0,0456 0,0699

(0,0518) (0,0516)

Ano 2013 * Tratamento -0,0886*** -0,103*

(0,0303) (0,0537)

Observações 16.809 7.987

Erro Padrão entre parênteses

*** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,10

Variáveis Exerce Não Exerce

Ano 2013 0,278*** 0,342***

(0,0375) (0,0368)

Tratamento 0,169*** 0,0487

(0,0518) (0,0525)

Ano 2013 * Tratamento -0,134** -0,0931*

(0,0624) (0,0496)

Observações 1.757 6.230

Erro Padrão entre parênteses

*** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,10
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Em meio aos mais experientes, ainda verificou-se que a gestão dos diretores 

selecionados através de concurso não sofreu impacto da hard accountability, assim 

como os não concursados. Já na comparação entre indicados e não indicados, a 

gestão é afetada estatisticamente pelos programas de bonificação apenas no 

segundo caso. Uma hipótese possível é que, por não possuírem qualquer chancela 

externa além do processo seletivo, os diretores não indicados sofrem influência na 

sua linha de trabalho após a presença dos programas de bonificação. 
  

       Tabela 10: Processo Seletivo (Escolas com Diretores Mais Experientes) 

 

Ainda considerando as escolas com diretores mais experientes, foi analisado 

o efeito da hard accountability na gestão levando em conta a estabilidade dos 

professores, através do vínculo empregatício. Em escolas onde menos de 75% dos 

professores são empregados com vínculo, há impacto. Acima desse percentual, o 

impacto na gestão não é significativo. Portanto, os resultados indicam que a gestão 

não é afetada quando a maior parte do corpo docente é efetiva, caracterizando que 

a linha de trabalho nessas escolas não sofre alteração após mudanças promovidas 

pela hard accountability.     
 

    Tabela 11: Vínculo Empregatício dos Professores (Escolas com Diretores Mais Experientes) 
 

  

Variáveis Concursado Não 
Concursado

Indicado Não Indicado

Ano 2013 0,388 0,309*** 0,284*** 0,333***

(0,298) (0,0380) (0,0405) (0,0380)

Tratamento 0,118 0,0781 0,0808 0,0465

(0,169) (0,0532) (0,0679) (0,0502)

Ano 2013 * Tratamento -0,209 -0,0599 -0,0842 -0,102*

(0,299) (0,0470) (0,0634) (0,0552)

Observações 1.802 6.141 969 6.974

Erro Padrão entre parênteses

*** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,10

Variáveis Abaixo de 
50%

Abaixo de 
75%

Acima de 
75%

Ano 2013 0,388*** 0,347*** 0,314***

(0,0542) (0,0467) (0,0365)

Tratamento 0,113* 0,0583 0,0825

(0,0586) (0,0504) (0,0609)

Ano 2013 * Tratamento -0,127** -0,115** -0,0919

(0,0569) (0,0543) (0,0600)

Observações 2.091 4.283 3.657

Erro Padrão entre parênteses

*** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,10
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4.3 EFEITO DA HARD ACCOUNTABILITY NA GESTÃO ESCOLAR: ESCOLAS AGRUPADAS POR 
PROFICIÊNCIA 

 

Modelos adicionais com base no agrupamento das escolas por níveis de 

proficiência também foram estimados. Nesse caso, a ideia foi verificar se o efeito da 

hard accountability no Índice de Percepção de Gestão varia entre instituições com 

pior e melhor desempenho. As escolas foram divididas em grupos, a partir do 

resultado em Língua Portuguesa e Matemática da Prova Brasil 2007, no 5º e 9º ano. 

Na metade com desempenho inferior, considerando as instituições do 5º ano, 

o efeito da hard accountability na gestão não é significativo, tanto em Língua 

Portuguesa como em Matemática. Contudo, em escolas com melhor desempenho, o 

efeito foi estatisticamente significativo na maior parte dos casos, mostrando que a 

hard accountability influencia o gerenciamento dessas instituições. 
 

 

 Tabela 12: Escolas por Faixa de Proficiência em Língua Portuguesa – 5º ano 

 
 Tabela 13: Escolas por Faixa de Proficiência Matemática – 5º ano 

 

Variáveis 10% piores 25% piores 50% piores 25% 
melhores

10% 
melhores

Ano 2013 0,275*** 0,251*** 0,246*** 0,235*** 0,250***

(0,0558) (0,0482) (0,0400) (0,0323) (0,0385)

Tratamento 0,207** 0,156** 0,119* 0,0179 0,0383

(0,0787) (0,0662) (0,0657) (0,0302) (0,0325)

Ano 2013 * Tratamento 0,0306 -0,0604 -0,0669 -0,0532 -0,110***

(0,0523) (0,0432) (0,0482) (0,0322) (0,0255)

Observações 1.166 2.938 6.019 3.373 1.410

Erro Padrão entre parênteses

*** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,10

Variáveis 10% piores 25% piores 50% piores 25% 
melhores

10% 
melhores

Ano 2013 0,256*** 0,250*** 0,239*** 0,235*** 0,287***

(0,0505) (0,0420) (0,0384) (0,0309) (0,0292)

Tratamento 0,173** 0,139* 0,121* 0,0337 0,0461

(0,0824) (0,0714) (0,0645) (0,0337) (0,0366)

Ano 2013 * Tratamento -0,0388 -0,0597 -0,0681 -0,0667* -0,126***

(0,0574) (0,0486) (0,0493) (0,0340) (0,0237)

Observações 1.177 2.950 6.031 3.351 1.410

Erro Padrão entre parênteses

*** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,10
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Agrupando as escolas por meio das notas do 9º ano, verificou-se que não há 

efeito da bonificação sobre o Índice de Percepção de Gestão para as escolas 

classificadas nos grupos até 25% piores, tanto em Língua Portuguesa como em 

Matemática. Quando se considera uma faixa maior, 50%, o efeito passa a ser 

significativo. Entre as melhores escolas, o impacto da hard accountability também é 

significativo na maioria dos grupos analisados. 

 
Tabela 14: Escolas por Faixa de Proficiência Língua Portuguesa – 9º ano 

 

 

 Tabela 15: Escolas por Faixa de Proficiência Matemática – 9º ano 
 

 

 

 

 

 

Variáveis 10% piores 25% piores 50% piores 25% 
melhores

10% 
melhores

Ano 2013 0,334*** 0,299*** 0,290*** 0,260*** 0,202***

(0,0666) (0,0486) (0,0412) (0,0352) (0,0415)

Tratamento 0,189*** 0,133** 0,0870 0,0214 0,00848

(0,0527) (0,0557) (0,0522) (0,0472) (0,0567)

Ano 2013 * Tratamento -0,0668 -0,0872 -0,0875* -0,0921*** -0,0609*

(0,0820) (0,0582) (0,0427) (0,0313) (0,0357)

Observações 2.008 5.038 10.134 5.572 2.509

Erro Padrão entre parênteses

*** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,10

Variáveis 10% piores 25% piores 50% piores 25% 
melhores

10% 
melhores

Ano 2013 0,312*** 0,307*** 0,308*** 0,249*** 0,186***

(0,0697) (0,0511) (0,0424) (0,0290) (0,0422)

Tratamento 0,212*** 0,157*** 0,0926* 0,0336 0,0133

(0,0611) (0,0544) (0,0494) (0,0455) (0,0528)

Ano 2013 * Tratamento -0,0764 -0,0901 -0,0852* -0,0981** -0,0672

(0,0918) (0,0641) (0,0486) (0,0382) (0,0472)

Observações 2.017 5.025 10.115 5.580 2.508

Erro Padrão entre parênteses

*** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,10
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4.4 EFEITO DA HARD ACCOUNTABILITY E GESTÃO NA PROFICIÊNCIA DAS ESCOLAS 
 

Por fim, o efeito da hard accountability foi analisado tendo a proficiência em 

Língua Portuguesa e Matemática como variável dependente. Além das variáveis 

relacionadas ao perfil do diretor e ambiente escolar, também foi utilizado como 

controle o Índice de Percepção de Gestão. Nesse caso, o objetivo foi avaliar os 

impactos dos programas de bonificação e da gestão no desempenho das escolas. 
 

 Tabela 16: Efeito da Hard Accountability e Gestão na Proficiência das Escolas 

 

Os modelos indicam que o efeito da hard accountability é estatisticamente 

significativo e positivo para a proficiência do 9º ano em Matemática. Este resultado 

está em linha com o estudo feito por Tavares (2015), para as escolas estaduais da 

rede pública de São Paulo. Já o Índice de Percepção de Gestão apresentou 

significância para todas as séries avaliadas, tanto em Língua Portuguesa como em 

Matemática, também com impacto positivo. Neste caso, os resultados são 

corroborados pelo trabalho de Bloom et al. (2014), que também encontrou 

significância estatística positiva da gestão sobre a proficiência média no Brasil. 

Assim, considerando o efeito da hard accountability nas notas das escolas 

para o 9º ano em Matemática, o impacto positivo chega a 3,6 pontos na escala da 

Prova Brasil. Analisando o Índice de Percepção de Gestão, encontra-se um impacto 

nas notas de Língua Portuguesa de 3,1 pontos e 2,8 pontos para o 5º e 9º ano, 

respectivamente. Em Matemática, o Índice de Percepção de Gestão impacta 

positivamente em 3,5 pontos no 5º ano e 3,6 pontos no 9º ano. 

Variáveis 5º ano LP 5º ano MT 9º ano LP 9º ano MT

Ano 2013 14,07*** 11,90*** 7,591*** (1,306)

(1,891) (2,249) (1,394) (1,792)

Tratamento 4,199 4,800 2,482 1,429

(4,813) (5,370) (3,491) (4,808)

Ano 2013 * Tratamento 2,329 4,036 1,200 3,564*

(2,125) (2,668) (1,594) (1,813)

Índice de Percepção de Gestão 3,135*** 3,492*** 2,843*** 3,592***

(0,514) (0,564) (0,529) (0,651)

Observações 12.589 12.589 20.826 20.826

Erro Padrão entre parênteses

*** p<0,01 ** p<0,05 * p<0,10
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O debate sobre como melhorar a qualidade da educação no Brasil e reduzir 

as diferenças em proficiência passa pela discussão das práticas de gestão seguidas 

nas escolas e, também, pela avaliação das políticas públicas aplicadas às redes de 

ensino. Este trabalho buscou contribuir para a literatura em Economia da Educação 

através do estudo desses dois temas em um mesmo contexto. 

A elaboração de um indicador de gestão, com base na percepção de diretores 

e corpo docente, permitiu identificar o efeito das políticas de hard accountability 

sobre o gerenciamento das escolas das redes estaduais. Os resultados encontrados 

nesse estudo indicam que o efeito da hard accountability na gestão é 

estatisticamente significativo. No entanto, o impacto é negativo, reduzindo o Índice 

de Percepção de Gestão. Como os programas de bonificação são ligados ao 

desempenho dos alunos em índices de proficiência, uma possível explicação é que 

o aumento na exigência das escolas pode direcionar os esforços nesse sentido, 

deixando os demais aspectos gerenciais em segundo plano. Corroborando essa 

hipótese, nos testes individuais, com as dimensões componentes do índice como 

variável dependente, apenas em Incentivos Extras foi encontrada significância, com 

impacto negativo quase três vezes mais forte do que no Índice de Percepção de 

Gestão.  

Quando se observa as escolas considerando a experiência dos diretores, não 

há distinção de resultados entre menos e mais experientes. O efeito da hard 

accountability é significativo e negativo em ambos os casos. Nas escolas com o 

mesmo corpo diretivo desde 2007 (grupo de diretores mais experientes), constatou-

se também que os programas de bonificação têm efeito igualmente negativo na 

gestão daqueles que exercem outra atividade remunerada como naqueles que não 

exercem. Ainda entre os mais experientes, a gestão não é afetada pelas políticas de 

incentivo quando se separa a amostra entre concursados e não concursados. 

Comparando indicados e não indicados, há impacto negativo para aqueles que não 

possuem indicação. Verificou-se também que a hard accountability tem efeito 

negativo sobre a gestão das escolas com menos de 75% dos professores com 

vínculo empregatício. Quando a maioria dos professores possui vínculo (ou seja, 

acima de 75%) não há impacto dos programas de bonificação. 
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Considerando a segmentação por desempenho na Prova Brasil, nas notas de 

Língua Portuguesa e Matemática do 5º ano, não foi encontrado efeito significativo da 

hard accountability no indicador de gestão de escolas com baixa performance. 

Entretanto, nas escolas classificadas entre 10% e 25% melhores, houve impacto 

negativo na maioria dos casos. Ou seja, a hard accountability parece influenciar o 

gerenciamento de escolas com melhor proficiência no 5º ano. Com relação ao 

desempenho no 9º ano, verificou-se que não há efeito sobre a gestão das escolas 

classificadas como 25% piores, tanto em Língua Portuguesa como em Matemática. 

Porém, com uma amostra maior de escolas com baixo desempenho, o efeito passa 

a ser negativo nas duas disciplinas. Nos grupos de melhores escolas, o impacto da 

hard accountability na gestão é significativo em quase todos os casos.     

Os efeitos da hard accountability e do Índice de Percepção de Gestão 

também foram analisados em conjunto, tendo a proficiência em Língua Portuguesa e 

Matemática como variável dependente. Os resultados indicam que o efeito das 

políticas de bonificação é estatisticamente significativo e positivo para a proficiência 

do 9º ano em Matemática. O indicador de gestão, por sua vez, foi significativo em 

todas as séries e disciplinas avaliadas, também com impacto positivo.  

As evidências demonstradas pelo estudo sugerem que a gestão escolar é 

afetada por políticas de incentivo via hard accountability. O efeito negativo, no 

entanto, pode ser reflexo do formato atual em que os programas de bonificação são 

desenvolvidos e na característica intrínseca da gestão das escolas públicas 

brasileiras que, na maioria dos casos, é vista mais como uma liderança pedagógica 

e menos como uma figura de governança. Tanto a hard accountability como a 

gestão apresentaram efeitos positivos sobre o desempenho das escolas. Promover 

uma relação positiva entre ambas pode ser um dos caminhos para melhores 

resultados na educação. 

Este estudo permite algumas linhas de desenvolvimento futuro. Uma delas é 

a utilização do método Propensity Score Matching conjuntamente ao diferenças-em- 

diferenças para atenuar a presença de possíveis características não observáveis 

que podem não ter sido controladas. Ainda, a análise para as redes municipais seria 

bem interessante, uma vez que estas respondem pela maior parte das escolas 

públicas do país. 
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APÊNDICE 1 
Lista de questões utilizadas na elaboração do Índice de Percepção de Gestão 
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APÊNDICE 2 
Estatísticas descritivas do perfil do diretor por grupo 

 

Grupo de Tratamento 

 

Grupo de Controle 

  

N Média dp Mín. Máx. N Média dp Mín. Máx.

Homens 6.654 0,20 0,40 0 1 6.664 0,21 0,41 0 1

Brancos 6.588 0,65 0,48 0 1 6.616 0,63 0,48 0 1

Até 24 anos de idade 6.659 0,00 0,06 0 1 6.648 0,00 0,03 0 1

De 25 a 29 anos de idade 6.659 0,01 0,12 0 1 6.648 0,01 0,10 0 1

De 30 a 39 anos de idade 6.659 0,16 0,37 0 1 6.648 0,13 0,34 0 1

De 40 a 49 anos de idade 6.659 0,49 0,50 0 1 6.648 0,44 0,50 0 1

De 50 a 54 anos de idade 6.659 0,19 0,39 0 1 6.648 0,24 0,43 0 1

Acima de 55 anos de idade 6.659 0,15 0,36 0 1 6.648 0,18 0,39 0 1

Salário Baixo 6.643 0,06 0,24 0 1 6.654 0,05 0,22 0 1

Salário Médio 6.643 0,84 0,37 0 1 6.654 0,74 0,44 0 1

Salário Alto 6.643 0,10 0,31 0 1 6.654 0,21 0,41 0 1

Até 40h Trabalho/Semana 6.641 0,64 0,48 0 1 6.671 0,71 0,45 0 1

Acima 40h Trabalho/Semana 6.641 0,36 0,48 0 1 6.671 0,29 0,45 0 1

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

Variáveis
2007 2013

N Média dp Mín. Máx. N Média dp Mín. Máx.

Homens 6.221 0,27 0,44 0 1 6.222 0,28 0,45 0 1

Brancos 6.155 0,55 0,50 0 1 6.174 0,55 0,50 0 1

Até 24 anos de idade 6.215 0,00 0,05 0 1 6.196 0,00 0,04 0 1

De 25 a 29 anos de idade 6.215 0,03 0,16 0 1 6.196 0,01 0,11 0 1

De 30 a 39 anos de idade 6.215 0,25 0,43 0 1 6.196 0,21 0,41 0 1

De 40 a 49 anos de idade 6.215 0,48 0,50 0 1 6.196 0,46 0,50 0 1

De 50 a 54 anos de idade 6.215 0,16 0,37 0 1 6.196 0,20 0,40 0 1

Acima de 55 anos de idade 6.215 0,08 0,28 0 1 6.196 0,12 0,32 0 1

Salário Baixo 6.190 0,18 0,38 0 1 6.202 0,14 0,34 0 1

Salário Médio 6.190 0,70 0,46 0 1 6.202 0,55 0,50 0 1

Salário Alto 6.190 0,13 0,33 0 1 6.202 0,31 0,46 0 1

Até 40h Trabalho/Semana 6.201 0,65 0,48 0 1 6.225 0,67 0,47 0 1

Acima 40h Trabalho/Semana 6.201 0,35 0,48 0 1 6.225 0,33 0,47 0 1

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

Variáveis
2007 2013
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APÊNDICE 3 
Estatísticas descritivas do perfil do aluno por grupo 

 

Grupo de Tratamento 

 

Grupo de Controle 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

N Média dp Mín. Máx. N Média dp Mín. Máx.

Meninos 6.681 0,49 0,07 0 1 6.682 0,49 0,07 0 1

Brancos 6.682 0,36 0,15 0 1 6.682 0,33 0,15 0 1

Reprovados 6.682 0,28 0,15 0 1 6.682 0,25 0,13 0 1

Idade 6.682 12,77 1,34 9,85 17,50 6.682 13,60 1,64 9,88 18,13

Nível Sócio-Econômico 6.682 10,10 1,63 4,25 16,85 6.682 11,09 1,46 5,167 17,06

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

Variáveis
2007 2013

N Média dp Mín. Máx. N Média dp Mín. Máx.

Meninos 6.238 0,48 0,08 0 1 6.237 0,49 0,08 0 1

Brancos 6.238 0,40 0,21 0 1 6.236 0,34 0,19 0 1

Reprovados 6.238 0,37 0,13 0 1 6.238 0,34 0,14 0 1

Idade 6.238 12,70 1,19 9,75 17,83 6.233 13,63 1,42 9,91 17

Nível Sócio-Econômico 6.238 10,10 1,66 4,77 15,61 6.238 11,03 1,64 0 16,04

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

Variáveis
2007 2013
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APÊNDICE 4 
Estatísticas descritivas do perfil do professor por grupo 

 
 
 
Grupo de Tratamento 
 

 
 
 
Grupo de Controle  

N Média dp Mín. Máx. N Média dp Mín. Máx.

Homens 6.682 0,17 0,21 0 1 6.670 0,20 0,25 0 1

Brancos 6.679 0,61 0,33 0 1 6.668 0,58 0,36 0 1

Ensino Superior 6.681 0,94 0,15 0 1 6.658 0,96 0,12 0 1

Exerce Outra Atividade 6.680 0,43 0,30 0 1 6.679 0,44 0,32 0 1

Experiência Acima de 5 anos 6.674 0,57 0,29 0 1 6.681 0,81 0,25 0 1

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

Variáveis
2007 2013

N Média dp Mín. Máx. N Média dp Mín. Máx.

Homens 6.234 0,19 0,24 0 1 6.198 0,20 0,26 0 1

Brancos 6.233 0,54 0,38 0 1 6.198 0,52 0,39 0 1

Ensino Superior 6.229 0,90 0,21 0 1 6.185 0,95 0,15 0 1

Exerce Outra Atividade 6.224 0,40 0,32 0 1 6.214 0,37 0,32 0 1

Experiência Acima de 5 anos 6.188 0,62 0,31 0 1 6.232 0,79 0,26 0 1

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

Variáveis
2007 2013
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APÊNDICE 5 
Estatísticas descritivas das escolas 

 

Total da Amostra 

 

Grupo de Tratamento 

 

Grupo de Controle 

 

N Média dp Mín. Máx. N Média dp Mín. Máx.

Alunos na prova: 5º ano 7.366 66,2 49,4 3 455 5.729 52,8 32,4 7 297

Alunos na prova: 9º ano 10.633 75,6 51,0 5 598 10.892 75,7 48,2 5 532

Alunos na prova: total 12.920 100,0 61,5 5 998 12.920 87,2 52,0 11 829

Nota Língua Portuguesa: 5º ano 7.366 175,2 17,5 116,1 238,2 5.729 198,9 22,5 122,3 269,1

Nota Língua Matemática: 5º ano 7.366 192,4 18,8 127,2 284,0 5.729 215,2 24,8 126,8 293,2

Nota Língua Portuguesa: 9º ano 10.633 229,6 15,8 152,7 313,9 10.892 241,3 17,9 177,5 331,8

Nota Língua Matemática: 9º ano 10.633 241,9 17,7 178,0 350,6 10.892 246,4 19,1 180,4 358,1

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

20132007
Variáveis

N Média dp Mín. Máx. N Média dp Mín. Máx.

Alunos na prova: 5º ano 3.500 81,9 58,5 5 455 2.660 59,9 35,0 12 277

Alunos na prova: 9º ano 5.448 90,2 55,5 5 500 5.543 86,6 51,8 11 414

Alunos na prova: total 6.682 116,4 66,1 6 544 6.682 95,7 54,2 11 491

Nota Língua Portuguesa: 5º ano 3.500 177,4 17,2 123,9 238,2 2.660 203,6 20,5 138,7 269,1

Nota Língua Matemática: 5º ano 3.500 194,9 18,7 140,9 284,0 2.660 221,2 22,6 151,3 293,2

Nota Língua Portuguesa: 9º ano 5.448 230,2 15,5 168,6 313,9 5.543 243,1 17,5 180,8 331,8

Nota Língua Matemática: 9º ano 5.448 242,1 17,6 180,1 350,6 5.543 248,9 18,8 180,4 358,1

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

Variáveis
2007 2013

N Média dp Mín. Máx. N Média dp Mín. Máx.

Alunos na prova: 5º ano 3.866 52,1 33,6 3 400 3.069 46,6 28,6 7 297

Alunos na prova: 9º ano 5.185 60,3 40,5 5 598 5.349 64,4 41,3 5 532

Alunos na prova: total 6.238 82,4 50,6 5 998 6.238 78,2 48,0 11 829

Nota Língua Portuguesa: 5º ano 3.866 173,3 17,5 116,1 237,7 3.069 194,9 23,3 122,3 256,1

Nota Língua Matemática: 5º ano 3.866 190,1 18,6 127,2 279,8 3.069 210,1 25,6 126,8 278,3

Nota Língua Portuguesa: 9º ano 5.185 229,0 16,0 152,7 285,9 5.349 239,5 18,2 177,5 314,3

Nota Língua Matemática: 9º ano 5.185 241,7 17,7 178,0 307,6 5.349 243,7 19,1 181,5 336,1

Fonte: Prova Brasil. Elaboração própria

Variáveis
2007 2013


